
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2031078 - RS (2022/0316005-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
AGRAVANTE : NELMA MARTINS BLANCO
AGRAVANTE : SCHORR ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS032025
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - 
RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR CONTROVERTIDO NA EXECUÇÃO.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte superior no sentido de que a base de cálculo dos honorários "deve ser 
apenas o valor controvertido na execução. Precedentes.  
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR CONTROVERTIDO NA EXECUÇÃO.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte superior no sentido de que a base de cálculo dos honorários "deve ser 
apenas o valor controvertido na execução. Precedentes.  
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.432):
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXISTÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. PRECATÓRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 
85, § 7º, DO CPC/2015. CABIMENTO SOBRE O VALOR CONTROVERTIDO. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
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O agravante alega que a fixação dos honorários não se vincula ao resultado da 

impugnação/embargos de devedor opostos.

Refere, assim, a necessidade de alteração do entendimento de "exclusão de parcela 

incontroversa do cálculo, tendo em vista a literalidade do art. 85, §7º do CPC/2015", 

colacionando jurisprudências favoráveis à sua tese.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
 

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque, ao contrário da alegação da parte agravante, a jurisprudência mais 

recente desta Corte firmou-se no sentido de que "a base de cálculo dos honorários 

"deve ser apenas o valor controvertido na execução" (AgInt no REsp n. 2.025.606/RS, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe 

de 16/3/2023) (grifei).

Inclusive, o precedente apontado para subsidiar a tese do agravante sofreu 

modificação em sede de agravo interno, passando a conter a seguinte ementa:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
CONTROVERTIDO NA EXECUÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA 
FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. (AgInt no REsp 
2.039.893, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 03/08/2023). (grifei).
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Dessa forma, verifica-se que resta consolidado nesta Corte o entendimento de que 

deve ser excetuada da base de cálculo dos honorários advocatícios eventual parcela 

incontroversa do crédito. A propósito (grifos acrescidos):
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. PRECATÓRIO. ART. 85, § 7º, 
CPC/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. O entendimento do acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência do 
STJ, segundo a qual, de acordo com o disposto no art. 85, § 7º, do CPC/2015, é cabível a 
fixação de honorários advocatícios desde que impugnado o pedido de Cumprimento de 
Sentença pela Fazenda Pública, excetuada da base de cálculo apenas eventual parcela 
incontroversa do crédito.
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.209.980/SC, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
28/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. IMPUGNAÇÃO 
OFERTADA PELO DEVEDOR. ARTIGO 85, § 7º, DO CPC/2015. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXCLUSÃO DA PARCELA INCONTROVERSA DO 
CRÉDITO. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É cabível a condenação em honorários advocatícios no cumprimento de sentença 
contra a Fazenda Pública cujo pagamento ocorrerá através do regime de precatório, 
na hipótese de apresentação de impugnação pelo devedor, em observância ao artigo 85, 
§ 7°, do CPC/2015, excetuada da base de cálculo apenas eventual parcela 
incontroversa do crédito. Precedentes.
3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 2.008.018/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. 
IMPUGNAÇÃO PARCIAL. ART. 85, § 7º, DO CPC. HONORÁRIOS APENAS 
SOBRE A PARCELA CONTROVERTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os honorários devem ser arbitrados com base apenas no valor controvertido 
da execução que foi mantido após o julgamento da impugnação/embargos, 
acaso existente, excluída, por conseguinte, a parcela incontroversa. Precedentes.
2. Por um lado, o art. 85, §7º, do CPC, ao contrário do que afirmam os agravantes, 
não aponta qual deve ser a base de cálculo dos honorários no caso de impugnação 
parcial da Fazenda Pública, o que afasta a alegação de que está sendo contrariada a 
literalidade do dispositivo.
3. Por outro lado, interpretação em sentido contrário possibilitaria aos credores criar 
excesso de execução de forma intencional, tão somente para forçar a Fazenda 
Pública a apresentar contradita e, com isso, serem favorecidos com honorários sobre 
todo o valor executado, ainda que a parcela controvertida seja ínfima.
4. Com isso, seria criado, nessas hipóteses, um esdrúxulo dilema aos devedores 
sujeitos ao regime de precatórios: refutar uma execução excessiva com o propósito 
de evitar dano aos cofres públicos, mas sofrer um prejuízo maior a título de 
honorários; ou simplesmente deixar de contestar execução manifestamente excessiva 
a fim de impedir um prejuízo maior com a verba sucumbencial.
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5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.885.625/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
19/4/2021, DJe de 1/6/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.031.078 / RS
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Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
RECORRENTE : NELMA MARTINS BLANCO
RECORRENTE : SCHORR ADVOGADOS ASSOCIADOS
RECORRENTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR
AGRAVANTE : NELMA MARTINS BLANCO
AGRAVANTE : SCHORR ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR

Documento eletrônico VDA38531207 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/09/2023 00:13:46
Código de Controle do Documento: 28feefd0-9e14-4c1e-acaf-8009986b8bf9



ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS032025
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT - RS049418

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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